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Ambiente externo

• O AFRMM gera receitas para a construção de novas 
embarcações, mas encarece o frete do transporte marítimo 
brasileiro;
• Previsão da abertura do mercado de cabotagem latino 
americano;
• Impacto do mercado internacional de fretes e da economia 
brasileira no custo de capital da embarcação de cabotagem;
• Baixa utilização de mão-de-obra quando comparado com o 
modal rodoviário;
• A maior segurança da carga, com a aplicação dos 
procedimentos de controle e fiscalização do código ISPS para 
portos e navios, não aplicáveis nos outros modais;
• Dificuldade de fretes competitivos para curtas e médias 
distâncias.

• Existência de recursos disponíveis no FMM e momento político-
econômico voltado para o crescimento, evidenciado pelo PAC;
• Pressão social e de organismos internacionais pela redução da 
emissão de poluentes;
• Portos com localização próxima ou vinculados às principais 
capitais brasileiras;
• Maior parte da atividade industrial próxima à costa;
• A embarcação pode operar continuamente durante a viagem;
• Sinergia positiva com toda a cadeia de suprimentos da indústria
de construção naval;
• Economia de escala de transporte;
• Permite reduzir o trafego rodoviário, impactando sobre os 
sinistros nas estradas, novos investimentos em estradas, menor 
emissão de poluentes e menor consumo energético;
• Fretes mais baratos para longas distâncias;
• Presença de organismos organizados de regulação de 
transportes no âmbito nacional e internacional;
• Maior segurança contra roubos de carga;

• Menor oferta de frete, quando comparado com o modal 
rodoviário;
• Situação atual de congestionamento do porto de Santos, 
principal porto brasileiro;
• Frete de embarcações argentinas e chilenas com valores mais 
baixos que os das brasileiras;
• Necessidade de um número maior de transbordos de carga, 
comparativamente ao modal rodoviário;
• Custos elevados de movimentação e armazenagem nos portos 
brasileiros;
• Baixa produtividade dos portos brasileiros na movimentação de 
contêineres;
• Custo de combustível mais elevado para a cabotagem 
comparativamente à embarcação de longo curso;
• Custo elevado da construção do navio em estaleiro nacional, 
mesmo com facilidades de juros e prazo;
• Custo de tripulação nacional mais alto, comparativamente à 
utilização de bandeira de conveniência;
• Burocracia para a carga de cabotagem no recinto alfandegário, 
semelhante à encontrada nas operações de longo curso e 
inexistentes nos outros modais;
• Tarifação maior e mais complexa do que no modal rodoviário;

• Maior demanda pela multimodalidade ou serviços porta-a-porta;
• Baixa periodicidade das rotas de cabotagem;
• Menor velocidade de entrega e falta de versatilidade;
• Dificuldade de coordenação e sincronia entre os modais 
existentes;
• Ausência de transferência eletrônica de dados efetiva em todas 
as etapas de transporte;
• Defasagem tecnológica das embarcações porta-contêiner; 
• A demanda reprimida devido às limitações da infra-estrutura de 
transportes no Brasil aumenta o interesse pela saída pelo mar;
• A falta de mecanismos eficazes de acompanhamento do 
mercado não permite identificar potencialidades e deficiências;
• Ausência de um serviço feeder organizado para o Brasil e para a 
América Latina;
• Cultura rodoviária enraizada no país e pouca difusão da 
cabotagem como alternativa de transportes;
• As dificuldades na liberação de recursos do FMM e da conta 
vinculada desaceleram o crescimento do setor;
• Poucas empresas de navegação geram desconfianças e 
incertezas entre os potenciais usuários;
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brasileira no custo de capital da embarcação de cabotagem;
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• Necessidade de um número maior de transbordos de carga, 
comparativamente ao modal rodoviário;
• Custos elevados de movimentação e armazenagem nos portos 
brasileiros;
• Baixa produtividade dos portos brasileiros na movimentação de 
contêineres;
• Custo de combustível mais elevado para a cabotagem 
comparativamente à embarcação de longo curso;
• Custo elevado da construção do navio em estaleiro nacional, 
mesmo com facilidades de juros e prazo;
• Custo de tripulação nacional mais alto, comparativamente à 
utilização de bandeira de conveniência;
• Burocracia para a carga de cabotagem no recinto alfandegário, 
semelhante à encontrada nas operações de longo curso e 
inexistentes nos outros modais;
• Tarifação maior e mais complexa do que no modal rodoviário;

• Maior demanda pela multimodalidade ou serviços porta-a-porta;
• Baixa periodicidade das rotas de cabotagem;
• Menor velocidade de entrega e falta de versatilidade;
• Dificuldade de coordenação e sincronia entre os modais 
existentes;
• Ausência de transferência eletrônica de dados efetiva em todas 
as etapas de transporte;
• Defasagem tecnológica das embarcações porta-contêiner; 
• A demanda reprimida devido às limitações da infra-estrutura de 
transportes no Brasil aumenta o interesse pela saída pelo mar;
• A falta de mecanismos eficazes de acompanhamento do 
mercado não permite identificar potencialidades e deficiências;
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• Cultura rodoviária enraizada no país e pouca difusão da 
cabotagem como alternativa de transportes;
• As dificuldades na liberação de recursos do FMM e da conta 
vinculada desaceleram o crescimento do setor;
• Poucas empresas de navegação geram desconfianças e 
incertezas entre os potenciais usuários;

• O AFRMM gera receitas para a construção de novas 
embarcações, mas encarece o frete do transporte marítimo 
brasileiro;
• Previsão da abertura do mercado de cabotagem latino 
americano;
• Impacto do mercado internacional de fretes e da economia 
brasileira no custo de capital da embarcação de cabotagem;
• Baixa utilização de mão-de-obra quando comparado com o 
modal rodoviário;
• A maior segurança da carga, com a aplicação dos 
procedimentos de controle e fiscalização do código ISPS para 
portos e navios, não aplicáveis nos outros modais;
• Dificuldade de fretes competitivos para curtas e médias 
distâncias.

• Existência de recursos disponíveis no FMM e momento político-
econômico voltado para o crescimento, evidenciado pelo PAC;
• Pressão social e de organismos internacionais pela redução da 
emissão de poluentes;
• Portos com localização próxima ou vinculados às principais 
capitais brasileiras;
• Maior parte da atividade industrial próxima à costa;
• A embarcação pode operar continuamente durante a viagem;
• Sinergia positiva com toda a cadeia de suprimentos da indústria
de construção naval;
• Economia de escala de transporte;
• Permite reduzir o trafego rodoviário, impactando sobre os 
sinistros nas estradas, novos investimentos em estradas, menor 
emissão de poluentes e menor consumo energético;
• Fretes mais baratos para longas distâncias;
• Presença de organismos organizados de regulação de 
transportes no âmbito nacional e internacional;
• Maior segurança contra roubos de carga;

• Menor oferta de frete, quando comparado com o modal 
rodoviário;
• Situação atual de congestionamento do porto de Santos, 
principal porto brasileiro;
• Frete de embarcações argentinas e chilenas com valores mais 
baixos que os das brasileiras;
• Necessidade de um número maior de transbordos de carga, 
comparativamente ao modal rodoviário;
• Custos elevados de movimentação e armazenagem nos portos 
brasileiros;
• Baixa produtividade dos portos brasileiros na movimentação de 
contêineres;
• Custo de combustível mais elevado para a cabotagem 
comparativamente à embarcação de longo curso;
• Custo elevado da construção do navio em estaleiro nacional, 
mesmo com facilidades de juros e prazo;
• Custo de tripulação nacional mais alto, comparativamente à 
utilização de bandeira de conveniência;
• Burocracia para a carga de cabotagem no recinto alfandegário, 
semelhante à encontrada nas operações de longo curso e 
inexistentes nos outros modais;
• Tarifação maior e mais complexa do que no modal rodoviário;

• Maior demanda pela multimodalidade ou serviços porta-a-porta;
• Baixa periodicidade das rotas de cabotagem;
• Menor velocidade de entrega e falta de versatilidade;
• Dificuldade de coordenação e sincronia entre os modais 
existentes;
• Ausência de transferência eletrônica de dados efetiva em todas 
as etapas de transporte;
• Defasagem tecnológica das embarcações porta-contêiner; 
• A demanda reprimida devido às limitações da infra-estrutura de 
transportes no Brasil aumenta o interesse pela saída pelo mar;
• A falta de mecanismos eficazes de acompanhamento do 
mercado não permite identificar potencialidades e deficiências;
• Ausência de um serviço feeder organizado para o Brasil e para a 
América Latina;
• Cultura rodoviária enraizada no país e pouca difusão da 
cabotagem como alternativa de transportes;
• As dificuldades na liberação de recursos do FMM e da conta 
vinculada desaceleram o crescimento do setor;
• Poucas empresas de navegação geram desconfianças e 
incertezas entre os potenciais usuários;
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americano;
• Impacto do mercado internacional de fretes e da economia 
brasileira no custo de capital da embarcação de cabotagem;
• Baixa utilização de mão-de-obra quando comparado com o 
modal rodoviário;
• A maior segurança da carga, com a aplicação dos 
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portos e navios, não aplicáveis nos outros modais;
• Dificuldade de fretes competitivos para curtas e médias 
distâncias.
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emissão de poluentes;
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• Sinergia positiva com toda a cadeia de suprimentos da indústria
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• Economia de escala de transporte;
• Permite reduzir o trafego rodoviário, impactando sobre os 
sinistros nas estradas, novos investimentos em estradas, menor 
emissão de poluentes e menor consumo energético;
• Fretes mais baratos para longas distâncias;
• Presença de organismos organizados de regulação de 
transportes no âmbito nacional e internacional;
• Maior segurança contra roubos de carga;

• Menor oferta de frete, quando comparado com o modal 
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• Situação atual de congestionamento do porto de Santos, 
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• Frete de embarcações argentinas e chilenas com valores mais 
baixos que os das brasileiras;
• Necessidade de um número maior de transbordos de carga, 
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• Custos elevados de movimentação e armazenagem nos portos 
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• Baixa produtividade dos portos brasileiros na movimentação de 
contêineres;
• Custo de combustível mais elevado para a cabotagem 
comparativamente à embarcação de longo curso;
• Custo elevado da construção do navio em estaleiro nacional, 
mesmo com facilidades de juros e prazo;
• Custo de tripulação nacional mais alto, comparativamente à 
utilização de bandeira de conveniência;
• Burocracia para a carga de cabotagem no recinto alfandegário, 
semelhante à encontrada nas operações de longo curso e 
inexistentes nos outros modais;
• Tarifação maior e mais complexa do que no modal rodoviário;

• Maior demanda pela multimodalidade ou serviços porta-a-porta;
• Baixa periodicidade das rotas de cabotagem;
• Menor velocidade de entrega e falta de versatilidade;
• Dificuldade de coordenação e sincronia entre os modais 
existentes;
• Ausência de transferência eletrônica de dados efetiva em todas 
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• A demanda reprimida devido às limitações da infra-estrutura de 
transportes no Brasil aumenta o interesse pela saída pelo mar;
• A falta de mecanismos eficazes de acompanhamento do 
mercado não permite identificar potencialidades e deficiências;
• Ausência de um serviço feeder organizado para o Brasil e para a 
América Latina;
• Cultura rodoviária enraizada no país e pouca difusão da 
cabotagem como alternativa de transportes;
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procedimentos de controle e fiscalização do código ISPS para 
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distâncias.

• Existência de recursos disponíveis no FMM e momento político-
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as etapas de transporte;
• Defasagem tecnológica das embarcações porta-contêiner; 
• A demanda reprimida devido às limitações da infra-estrutura de 
transportes no Brasil aumenta o interesse pela saída pelo mar;
• A falta de mecanismos eficazes de acompanhamento do 
mercado não permite identificar potencialidades e deficiências;
• Ausência de um serviço feeder organizado para o Brasil e para a 
América Latina;
• Cultura rodoviária enraizada no país e pouca difusão da 
cabotagem como alternativa de transportes;
• As dificuldades na liberação de recursos do FMM e da conta 
vinculada desaceleram o crescimento do setor;
• Poucas empresas de navegação geram desconfianças e 
incertezas entre os potenciais usuários;
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Ambiente externo

• O AFRMM gera receitas para a construção de novas 
embarcações, mas encarece o frete do transporte marítimo 
brasileiro;
• Previsão da abertura do mercado de cabotagem latino 
americano;
• Impacto do mercado internacional de fretes e da economia 
brasileira no custo de capital da embarcação de cabotagem;
• Baixa utilização de mão-de-obra quando comparado com o 
modal rodoviário;
• A maior segurança da carga, com a aplicação dos 
procedimentos de controle e fiscalização do código ISPS para 
portos e navios, não aplicáveis nos outros modais;
• Dificuldade de fretes competitivos para curtas e médias 
distâncias.

• Existência de recursos disponíveis no FMM e momento político-
econômico voltado para o crescimento, evidenciado pelo PAC;
• Pressão social e de organismos internacionais pela redução da 
emissão de poluentes;
• Portos com localização próxima ou vinculados às principais 
capitais brasileiras;
• Maior parte da atividade industrial próxima à costa;
• A embarcação pode operar continuamente durante a viagem;
• Sinergia positiva com toda a cadeia de suprimentos da indústria
de construção naval;
• Economia de escala de transporte;
• Permite reduzir o trafego rodoviário, impactando sobre os 
sinistros nas estradas, novos investimentos em estradas, menor 
emissão de poluentes e menor consumo energético;
• Fretes mais baratos para longas distâncias;
• Presença de organismos organizados de regulação de 
transportes no âmbito nacional e internacional;
• Maior segurança contra roubos de carga;

• Menor oferta de frete, quando comparado com o modal 
rodoviário;
• Situação atual de congestionamento do porto de Santos, 
principal porto brasileiro;
• Frete de embarcações argentinas e chilenas com valores mais 
baixos que os das brasileiras;
• Necessidade de um número maior de transbordos de carga, 
comparativamente ao modal rodoviário;
• Custos elevados de movimentação e armazenagem nos portos 
brasileiros;
• Baixa produtividade dos portos brasileiros na movimentação de 
contêineres;
• Custo de combustível mais elevado para a cabotagem 
comparativamente à embarcação de longo curso;
• Custo elevado da construção do navio em estaleiro nacional, 
mesmo com facilidades de juros e prazo;
• Custo de tripulação nacional mais alto, comparativamente à 
utilização de bandeira de conveniência;
• Burocracia para a carga de cabotagem no recinto alfandegário, 
semelhante à encontrada nas operações de longo curso e 
inexistentes nos outros modais;
• Tarifação maior e mais complexa do que no modal rodoviário;

• Maior demanda pela multimodalidade ou serviços porta-a-porta;
• Baixa periodicidade das rotas de cabotagem;
• Menor velocidade de entrega e falta de versatilidade;
• Dificuldade de coordenação e sincronia entre os modais 
existentes;
• Ausência de transferência eletrônica de dados efetiva em todas 
as etapas de transporte;
• Defasagem tecnológica das embarcações porta-contêiner; 
• A demanda reprimida devido às limitações da infra-estrutura de 
transportes no Brasil aumenta o interesse pela saída pelo mar;
• A falta de mecanismos eficazes de acompanhamento do 
mercado não permite identificar potencialidades e deficiências;
• Ausência de um serviço feeder organizado para o Brasil e para a 
América Latina;
• Cultura rodoviária enraizada no país e pouca difusão da 
cabotagem como alternativa de transportes;
• As dificuldades na liberação de recursos do FMM e da conta 
vinculada desaceleram o crescimento do setor;
• Poucas empresas de navegação geram desconfianças e 
incertezas entre os potenciais usuários;

• O AFRMM gera receitas para a construção de novas 
embarcações, mas encarece o frete do transporte marítimo 
brasileiro;
• Previsão da abertura do mercado de cabotagem latino 
americano;
• Impacto do mercado internacional de fretes e da economia 
brasileira no custo de capital da embarcação de cabotagem;
• Baixa utilização de mão-de-obra quando comparado com o 
modal rodoviário;
• A maior segurança da carga, com a aplicação dos 
procedimentos de controle e fiscalização do código ISPS para 
portos e navios, não aplicáveis nos outros modais;
• Dificuldade de fretes competitivos para curtas e médias 
distâncias.

• Existência de recursos disponíveis no FMM e momento político-
econômico voltado para o crescimento, evidenciado pelo PAC;
• Pressão social e de organismos internacionais pela redução da 
emissão de poluentes;
• Portos com localização próxima ou vinculados às principais 
capitais brasileiras;
• Maior parte da atividade industrial próxima à costa;
• A embarcação pode operar continuamente durante a viagem;
• Sinergia positiva com toda a cadeia de suprimentos da indústria
de construção naval;
• Economia de escala de transporte;
• Permite reduzir o trafego rodoviário, impactando sobre os 
sinistros nas estradas, novos investimentos em estradas, menor 
emissão de poluentes e menor consumo energético;
• Fretes mais baratos para longas distâncias;
• Presença de organismos organizados de regulação de 
transportes no âmbito nacional e internacional;
• Maior segurança contra roubos de carga;

• Menor oferta de frete, quando comparado com o modal 
rodoviário;
• Situação atual de congestionamento do porto de Santos, 
principal porto brasileiro;
• Frete de embarcações argentinas e chilenas com valores mais 
baixos que os das brasileiras;
• Necessidade de um número maior de transbordos de carga, 
comparativamente ao modal rodoviário;
• Custos elevados de movimentação e armazenagem nos portos 
brasileiros;
• Baixa produtividade dos portos brasileiros na movimentação de 
contêineres;
• Custo de combustível mais elevado para a cabotagem 
comparativamente à embarcação de longo curso;
• Custo elevado da construção do navio em estaleiro nacional, 
mesmo com facilidades de juros e prazo;
• Custo de tripulação nacional mais alto, comparativamente à 
utilização de bandeira de conveniência;
• Burocracia para a carga de cabotagem no recinto alfandegário, 
semelhante à encontrada nas operações de longo curso e 
inexistentes nos outros modais;
• Tarifação maior e mais complexa do que no modal rodoviário;

• Maior demanda pela multimodalidade ou serviços porta-a-porta;
• Baixa periodicidade das rotas de cabotagem;
• Menor velocidade de entrega e falta de versatilidade;
• Dificuldade de coordenação e sincronia entre os modais 
existentes;
• Ausência de transferência eletrônica de dados efetiva em todas 
as etapas de transporte;
• Defasagem tecnológica das embarcações porta-contêiner; 
• A demanda reprimida devido às limitações da infra-estrutura de 
transportes no Brasil aumenta o interesse pela saída pelo mar;
• A falta de mecanismos eficazes de acompanhamento do 
mercado não permite identificar potencialidades e deficiências;
• Ausência de um serviço feeder organizado para o Brasil e para a 
América Latina;
• Cultura rodoviária enraizada no país e pouca difusão da 
cabotagem como alternativa de transportes;
• As dificuldades na liberação de recursos do FMM e da conta 
vinculada desaceleram o crescimento do setor;
• Poucas empresas de navegação geram desconfianças e 
incertezas entre os potenciais usuários;
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• O AFRMM gera receitas para a construção de novas 
embarcações, mas encarece o frete do transporte marítimo 
brasileiro;
• Previsão da abertura do mercado de cabotagem latino 
americano;
• Impacto do mercado internacional de fretes e da economia 
brasileira no custo de capital da embarcação de cabotagem;
• Baixa utilização de mão-de-obra quando comparado com o 
modal rodoviário;
• A maior segurança da carga, com a aplicação dos 
procedimentos de controle e fiscalização do código ISPS para 
portos e navios, não aplicáveis nos outros modais;
• Dificuldade de fretes competitivos para curtas e médias 
distâncias.

• Existência de recursos disponíveis no FMM e momento político-
econômico voltado para o crescimento, evidenciado pelo PAC;
• Pressão social e de organismos internacionais pela redução da 
emissão de poluentes;
• Portos com localização próxima ou vinculados às principais 
capitais brasileiras;
• Maior parte da atividade industrial próxima à costa;
• A embarcação pode operar continuamente durante a viagem;
• Sinergia positiva com toda a cadeia de suprimentos da indústria
de construção naval;
• Economia de escala de transporte;
• Permite reduzir o trafego rodoviário, impactando sobre os 
sinistros nas estradas, novos investimentos em estradas, menor 
emissão de poluentes e menor consumo energético;
• Fretes mais baratos para longas distâncias;
• Presença de organismos organizados de regulação de 
transportes no âmbito nacional e internacional;
• Maior segurança contra roubos de carga;

• Menor oferta de frete, quando comparado com o modal 
rodoviário;
• Situação atual de congestionamento do porto de Santos, 
principal porto brasileiro;
• Frete de embarcações argentinas e chilenas com valores mais 
baixos que os das brasileiras;
• Necessidade de um número maior de transbordos de carga, 
comparativamente ao modal rodoviário;
• Custos elevados de movimentação e armazenagem nos portos 
brasileiros;
• Baixa produtividade dos portos brasileiros na movimentação de 
contêineres;
• Custo de combustível mais elevado para a cabotagem 
comparativamente à embarcação de longo curso;
• Custo elevado da construção do navio em estaleiro nacional, 
mesmo com facilidades de juros e prazo;
• Custo de tripulação nacional mais alto, comparativamente à 
utilização de bandeira de conveniência;
• Burocracia para a carga de cabotagem no recinto alfandegário, 
semelhante à encontrada nas operações de longo curso e 
inexistentes nos outros modais;
• Tarifação maior e mais complexa do que no modal rodoviário;

• Maior demanda pela multimodalidade ou serviços porta-a-porta;
• Baixa periodicidade das rotas de cabotagem;
• Menor velocidade de entrega e falta de versatilidade;
• Dificuldade de coordenação e sincronia entre os modais 
existentes;
• Ausência de transferência eletrônica de dados efetiva em todas 
as etapas de transporte;
• Defasagem tecnológica das embarcações porta-contêiner; 
• A demanda reprimida devido às limitações da infra-estrutura de 
transportes no Brasil aumenta o interesse pela saída pelo mar;
• A falta de mecanismos eficazes de acompanhamento do 
mercado não permite identificar potencialidades e deficiências;
• Ausência de um serviço feeder organizado para o Brasil e para a 
América Latina;
• Cultura rodoviária enraizada no país e pouca difusão da 
cabotagem como alternativa de transportes;
• As dificuldades na liberação de recursos do FMM e da conta 
vinculada desaceleram o crescimento do setor;
• Poucas empresas de navegação geram desconfianças e 
incertezas entre os potenciais usuários;

• O AFRMM gera receitas para a construção de novas 
embarcações, mas encarece o frete do transporte marítimo 
brasileiro;
• Previsão da abertura do mercado de cabotagem latino 
americano;
• Impacto do mercado internacional de fretes e da economia 
brasileira no custo de capital da embarcação de cabotagem;
• Baixa utilização de mão-de-obra quando comparado com o 
modal rodoviário;
• A maior segurança da carga, com a aplicação dos 
procedimentos de controle e fiscalização do código ISPS para 
portos e navios, não aplicáveis nos outros modais;
• Dificuldade de fretes competitivos para curtas e médias 
distâncias.

• Existência de recursos disponíveis no FMM e momento político-
econômico voltado para o crescimento, evidenciado pelo PAC;
• Pressão social e de organismos internacionais pela redução da 
emissão de poluentes;
• Portos com localização próxima ou vinculados às principais 
capitais brasileiras;
• Maior parte da atividade industrial próxima à costa;
• A embarcação pode operar continuamente durante a viagem;
• Sinergia positiva com toda a cadeia de suprimentos da indústria
de construção naval;
• Economia de escala de transporte;
• Permite reduzir o trafego rodoviário, impactando sobre os 
sinistros nas estradas, novos investimentos em estradas, menor 
emissão de poluentes e menor consumo energético;
• Fretes mais baratos para longas distâncias;
• Presença de organismos organizados de regulação de 
transportes no âmbito nacional e internacional;
• Maior segurança contra roubos de carga;

• Menor oferta de frete, quando comparado com o modal 
rodoviário;
• Situação atual de congestionamento do porto de Santos, 
principal porto brasileiro;
• Frete de embarcações argentinas e chilenas com valores mais 
baixos que os das brasileiras;
• Necessidade de um número maior de transbordos de carga, 
comparativamente ao modal rodoviário;
• Custos elevados de movimentação e armazenagem nos portos 
brasileiros;
• Baixa produtividade dos portos brasileiros na movimentação de 
contêineres;
• Custo de combustível mais elevado para a cabotagem 
comparativamente à embarcação de longo curso;
• Custo elevado da construção do navio em estaleiro nacional, 
mesmo com facilidades de juros e prazo;
• Custo de tripulação nacional mais alto, comparativamente à 
utilização de bandeira de conveniência;
• Burocracia para a carga de cabotagem no recinto alfandegário, 
semelhante à encontrada nas operações de longo curso e 
inexistentes nos outros modais;
• Tarifação maior e mais complexa do que no modal rodoviário;

• Maior demanda pela multimodalidade ou serviços porta-a-porta;
• Baixa periodicidade das rotas de cabotagem;
• Menor velocidade de entrega e falta de versatilidade;
• Dificuldade de coordenação e sincronia entre os modais 
existentes;
• Ausência de transferência eletrônica de dados efetiva em todas 
as etapas de transporte;
• Defasagem tecnológica das embarcações porta-contêiner; 
• A demanda reprimida devido às limitações da infra-estrutura de 
transportes no Brasil aumenta o interesse pela saída pelo mar;
• A falta de mecanismos eficazes de acompanhamento do 
mercado não permite identificar potencialidades e deficiências;
• Ausência de um serviço feeder organizado para o Brasil e para a 
América Latina;
• Cultura rodoviária enraizada no país e pouca difusão da 
cabotagem como alternativa de transportes;
• As dificuldades na liberação de recursos do FMM e da conta 
vinculada desaceleram o crescimento do setor;
• Poucas empresas de navegação geram desconfianças e 
incertezas entre os potenciais usuários;



 Pensar a cabotagem sempre de modo integrado aos diversos 
modais, e como um serviço porta-a-porta;

 Regulamentar o processo de transbordo de cargas de modo a 
desburocratizar procedimentos e facilitar o surgimento de 
serviço feeder para o Brasil e a América Latina;

 Investir em tecnologia de informação para integrar modais, 
facilitar o acompanhamento e o desembaraço da carga e 
permitir a tomada de decisão otimizada pelo transportador de 
carga;

 Investir em mecanismos para acompanhamento do mercado, 
com o objetivo de permitir a elaboração de previsões e a 
identificação de potencialidades para investimentos;

AÇÕES PROPOSTASAÇÕES PROPOSTAS



 Investir na integração de sistemas de comunicação entre os 
portos latinoamericanos visando o serviço feeder e um possível 
mercado integrado no médio prazo;

 Intervir, como agência reguladora, no mecanismo de liberação 
de recursos do FMM e das contas vinculadas, com o objetivo 
de proteger a frota nacional, garantir a oferta de embarcações 
no futuro e o avanço tecnológico da frota para o transporte de 
contêineres;

 Realizar campanhas institucionais sobre as vantagens do 
transporte de cabotagem para o usuário e para operadores de 
transportes interessados em entrar no setor;

AÇÕES PROPOSTASAÇÕES PROPOSTAS



 Investir em sistemas informatizados para acompanhamento das rotas 
de cabotagem, empresas envolvidas e fretes praticados, de modo a 
identificar a possível formação de cartéis.

 Garantir, como agência reguladora, que as embarcações de 
cabotagem não sejam prejudicadas no atendimento portuário, face 
ao congestionamento ou ao menor interesse econômico no seu 
atendimento;

 Agir para reduzir o número de taxas portuárias aplicadas na 
cabotagem, visando desburocratizar e racionalizar a tributação do 
setor;

 Garantir, como agência reguladora, a isonomia no valor pago por 
combustíveis pelas embarcações de cabotagem;

AÇÕES PROPOSTASAÇÕES PROPOSTAS



 Regulamentar o desembaraço da carga de cabotagem de modo a 
agilizar a operação portuária;

 Acompanhar a oferta e demanda do mercado de construção naval: 
estaleiros, pedidos em construção, pedidos em carteira, idade da 
frota, previsão de renovação, recursos disponíveis no FMM etc. Dar 
publicidade à situação do mercado e agir de modo a garantir a oferta 
de estaleiros para a renovação da frota nacional no longo prazo;

 Preparar regulamentação de mercado compatível com a possível 
abertura do mercado externo, no que se refere à utilização dos 
portos nacionais pelas embarcações latino-americanas;

AÇÕES PROPOSTASAÇÕES PROPOSTAS



 Garantir regras de isonomia em relação aos custos das tripulações 
brasileiras, argentinas e chilenas no caso de abertura do mercado 
latino-americano;

 Investir em tecnologia de informação para acompanhar a 
produtividade portuária brasileira;

 Agir, no âmbito do FMM, para acelerar a liberação de recursos e 
proteger a frota nacional;

 Investir em propagandas institucionais sobre as vantagens da 
navegação de cabotagem quanto a menor emissão de poluentes e a 
maior segurança nas estradas.

AÇÕES PROPOSTASAÇÕES PROPOSTAS



 Agir para eliminar o AFRMM das operações de cabotagem, mas 
mantê-lo nas importações como forma de subsídio cruzado ao setor;

 Regulamentar a abertura do mercado brasileiro para embarcações 
latinoamericanas, garantindo o princípio da reciprocidade e de modo 
a aumentar o número de portos atendidos na costa brasileira;

 Investir em sistemas informatizados de acompanhamento de fretes e 
custos de modo a regular o mercado de fretes cobrados na 
navegação, evitando abusos e a concorrência predatória.

AÇÕES PROPOSTASAÇÕES PROPOSTAS



Padovezi   IPT

Obrigado!     

 E-mail:   padnaval@ipt.br

Estudos tecnológicos para o desenvolvimento da cabotagem e do Estudos tecnológicos para o desenvolvimento da cabotagem e do 
transporte hidroviáriotransporte hidroviário
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